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1. Questão  
 
 
Publicado em dezembro de 2015 através da ADE/COFIS nº 82/2015, o Manual de Orientação da ECD, e traz um novo leiaute 4, 
adicionando novo registro para tratar e evidenciar o controle das subcontas na ECD, além dos registros “I020 campos adicionais” 
quando a escrituração em moeda funcional diferente da moeda nacional, com o preenchimento dos campos já existentes nos 
registros I155, I157, I200, I250, I310 e I355 com os valores baseados em moeda funcional, atendendo ao disposto nos artigos 155 
e 156 da Instrução Normativa RFB no 1.515/2014. 
 

� Com base nestes novos registros qual o entendimento em relação a estes registros, e como deve ser gerada as informações 
para o SPED Contábil realizadas em moeda funcional? 

� Todos os valores são em Reais (moeda nacional)? 
� Os campos adicionais são da moeda estrangeira convertido pela taxa de fechamento do ano? 
� No caso de Patrimônio Líquido e Contas de Resultado os campos existentes e os campos adicionais terão os mesmos 

valores uma vez que a contabilidade na segunda moeda faz exatamente esta conversão na entrada do fato contábil, isto 
está correto? 

�  Os registros I150/I155 são separados mês a mês mas, segundo o critério, para contas de Ativo e Passivo será sempre a 
taxa de fechamento anual. 

� Os registros I200/I250 referente aos lançamentos contábeis seguindo os mesmos critérios de conversão, não poderão 
apresentar diferença com relação ao total apresentado no registro I155 (por exemplo no caso de conversões de valores 
com casas decimais) e ser apresentado erros no validador? 

 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
A área de desenvolvimento do ERP TOTVS solicita apoio nas regras expostas do manual da ECD, em relação as informações a 
serem enviadas nas operações com a moeda funcional. Cita a partir da página 471 o texto contido no manual: 
 

"As pessoas jurídicas obrigadas a transmitir, via Sped, a escrituração em 
moeda funcional diferente da moeda nacional, nos termos do art. 156 da 
Instrução Normativa RFB no 1.515, de 24 de novembro de 2014, deverão 
preencher o campo identificação de moeda funcional do registro 0000 
(0000.IDENT_MF) com S (Sim) constante no leiaute 4. Quanto 0000.IDENT_MF 
for igual a S, os campos já existentes nos registros I155, I157, I200, I250, I310 
e I355 deverão ser preenchidos com os valores baseados em moeda 
funcional, atendendo ao disposto nos artigos 155 e 156 da Instrução 
Normativa RFB no 1.515/2014”. 
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Título do documento 3. Análise da Legislação  
 
 
Com a expansão de empresas brasileiras no exterior, muitas delas passaram a ter seus principais clientes e fornecedores fora do 
país, além de terem adquirido ativos e passivos em moeda estrangeira. Neste contexto, as moedas estrangeiras têm refletido melhor 
o negócio e a posição contábil e financeira dessas empresas. 
 
A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico principal no qual a entidade opera, e este ambiente é 
normalmente o que gera entradas e saídas de caixa. Dessa forma, uma entidade poderá adotar uma moeda funcional diferente da 
sua moeda nacional para manter a sua contabilidade. 
 
Em uma visão geral da norma internacional e de sua aplicação no Brasil, o IAS 21, adotada no Brasil através do CPC 02 (R2) – 
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, prescreve como as transações conduzidas 
no exterior, ou mais especificamente, em outra moeda funcional por uma empresa, devem ser devidamente registradas e 
apresentadas em suas demonstrações contábeis, e também determina os critérios a serem adotados para a conversão das 
demonstrações contábeis de uma companhia para uma moeda de apresentação diferente da sua moeda de reporte. 
 
Os itens 9 a 16 do Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) definem os fatores que determinam a identificação da moeda funcional. 
 
Como identificar a moeda funcional? 
 

 
Fonte: Thomson Reuters 

 
O item 3 do CPC 02 determina o Alcance: 
 

Alcance 
Este Pronunciamento Técnico deve ser adotado: 
(a) na contabilização de transações e saldos em moedas estrangeiras, exceto 
para aquelas transações com derivativos e saldos dentro do alcance do 
Pronunciamento Técnico CPC 
38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e da 
Orientação OCPC 
03 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração e 
Evidenciação; 
(b) na conversão de resultados e posição financeira de operações no exterior 
que são incluídas nas demonstrações contábeis da entidade por meio de 
consolidação ou pela aplicação do método da equivalência patrimonial; e 
(Alterada pela Revisão CPC 03) 
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(c) na conversão de resultados e posição financeira de uma entidade para 
uma moeda de apresentação. 

 
Importante ressaltar que a alteração da moeda funcional somente se dá se efetivamente houver mudança nas transações, nos 
eventos e nas condições subjacentes que são relevantes para a empresa, como por exemplo, uma alteração na moeda que 
influencie fortemente os preços de venda de bens e serviços pode conduzir a alteração na moeda funcional da empresa. 
 
Isto significa que as empresas que negociam, como fazem muitas empresas no Brasil, com empresas estrangeiras apenas 
comprando e vendendo mercadoria e serviços não enquadra-se no disposto do CPC 02, sendo esta nossa interpretação 
previamente, e portanto nada tem a declarar nos campos de moeda funcional da ECD – Escrituração Contábil Digital.  
 
A exemplo, uma empresa que realiza um contrato de exportação (a partir do Brasil) e receberá em dólares americanos, apenas 
registrará os efeitos da variação cambial na peça contábil em conta e método definido. Estas operações em nada deve confundir-
se com a participação em empresas coligadas, filiais, sucursais ou outras situação que reportem a consolidações ou equivalências 
patrimoniais de entidades no exterior. 
Aqui vale destacar que, para as empresas que operam no Brasil, somente em situação consideradas raríssimas a moeda funcional 
poderá ser diferente do “Real”. Mesmo para o caso de empresas que, por exemplo, tenha sua atividade inteiramente voltadas para 
a exportação, é difícil que se possa utilizar uma moeda diferente do Real como moeda funcional dependendo dos demais fatores 
envolvidos. Afinal, as exportações e fixações de preço em moeda estrangeira são apenas um dos itens a serem observados. 
 
As condições dadas devem ser atendidas cumulativamente. O fato de um desses itens ser atendidos não implica que a moeda 
funcional estará definida. Por exemplo, 100% das exportações são em dólares americanos, mas os custos são todos em reais, dá 
para definir como moeda o dólar? Aparentemente, não. Para a moeda funcional de uma empresa não ser a moeda local é necessário 
que praticamente todas as condições dadas, ou pelo menos a fortíssima maioria delas, estejam atendidas. Não só uma. 
 
Se uma empresa exporta mais de 90% de seus produtos, que têm seus preços internacionalmente fixados em dólar, possui bem 
mais do que metades dos seus custos totais também em dólares, obtém do exterior a maior parte de seus financiamentos, seu 
capital  também é negociado muito mais fora do Brasil do que dentro dele, e, o que é muito importante, gerencia-se em dólar porque 
isso garante um processo administrativo mais consentâneo com sua realidade e isso assegura melhores chances de sucesso, daí 
talvez tenha mesmo o dólar com sua moeda funcional. 
 
Outro fator a se levar em consideração nessa análise é o próprio pronunciamento CPC 02 (R2), que de certa forma, já indica esse 
caminho quando em seu item 9, que trata de moeda funcional estabelece: 
 

(9) “O ambiente econômico principal no qual a entidade opera é normalmente 
aquele em que principalmente ela gera e despende caixa.” 
 

Ressalta-se que, de acordo com o item 37 do CPC 02 (R2), quando houver alteração da moeda funcional, a entidade deverá utilizar 
os procedimentos de conversão aplicáveis à nova moeda funcional prospectivamente a partir da data da mudança. Para isso, efetua-
se a conversão de todos os itens para a nova moeda funcional utilizando-se a taxa de câmbio na data da mudança, sendo que os 
valores convertidos resultantes para os itens monetários são tratados como se fossem custos históricos. 

 
(37) O efeito da alteração na moeda funcional deve ser tratado contabilmente 
de modo prospectivo. Objetivamente, a entidade deve converter todos os 
itens para a nova moeda funcional, utilizando a taxa de câmbio observada na 
data da alteração. Os montantes resultantes da conversão, no caso dos itens 
não monetários, devem ser tratados como se fossem seus custos históricos. 
Variações cambiais advindas da conversão da entidade no exterior, 
previamente reconhecidas em outros resultados abrangentes, de acordo com 
os itens 32 e 39(c), não devem ser transferidas do patrimônio líquido para a 
demonstração do resultado até a baixa da entidade no exterior. 

 
Outro ponto fundamental, a moeda funcional não é questão de escolha, de arbítrio pela entidade. Se claramente a moeda funcional 
é dólar, é obrigatório que essa moeda seja utilizada como moeda funcional, e se o real é claramente a moeda funcional, o dólar não 
pode ser usado no seu lugar, por mais que a administração gostasse disso. Agora, no caso de dúvida prevalece a moeda local. 
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Título do documento  

3.1 Conversão das demonstrações contábeis e contabilidade em moeda 
estrangeira  

 
A empresa pode apresentar suas demonstrações contábeis em qualquer moeda, entretanto se a moeda de apresentação for 
diferente da moeda funcional devem ser convertidas as demonstrações contábeis para a moeda de apresentação. Essa prática é 
necessária, pois, em caso da existência de várias empresas individuais com moedas funcionais diferentes será possível a 
consolidação das mesmas utilizando-se uma moeda comum entre todas as empresas. 
 
Conforme RESOLUÇÃO CFC Nº 1.052(1) de 07 de outubro de 2005 - Publicada no DOU, de 08-11-2005 que aprova a NBC T 7 
trata da CONVERSÃO DA MOEDA ESTRANGEIRA NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, e alterações posteriores Resolução 
CFC 1.295/2010 e consolida NBC TG 02 (R1) traz: 
 
Esta Norma estabelece como incluir as transações em moedas estrangeiras e as operações de entidades no exterior nas 
Demonstrações Contábeis de uma entidade brasileira, bem como os critérios para converter as Demonstrações Contábeis para 
moeda de apresentação quando esta for diferente da moeda funcional. 
 
Mas o que tem haver uma transação em moeda estrangeira na moeda funcional no reconhecimento inicial? 
 
O que origina uma transação em moeda estrangeira é o negócio ou operação realizado em condições aceitas reciprocamente no 
qual é fixado ou seja requeira sua liquidação em moeda estrangeira e deve ser reconhecida contabilmente, no momento inicial, pela 
moeda funcional, mediante a aplicação da taxa de câmbio à vista entre a moeda funcional e a moeda estrangeira, na data da 
transação, some o montante em moeda estrangeira.  
 
Esse fato pode ocorrer em efeito: 
 
- compra ou venda de bens ou serviços cujo preço é fixado em moeda estrangeira; 
- captação ou concessão de empréstimos, quando os valores a pagar ou a receber são fixados em moeda estrangeira; 
- aquisição ou baixa de ativos, ou assumir ou liquidar passivos fixados em moeda estrangeira a data de transação é a data de que 
ela se qualifica para fins reconhecimento.  
 
Isto também ocorre quando as empresas possuem investimentos societários no exterior, como, por exemplo, filiais, coligadas ou 
controladas, onde seus resultados são afetados pelas mudanças na taxa de câmbio, especialmente no que diz respeito à variação 
cambial oriunda de tais investimentos. 
 
A data da transação é a data que ela se qualifica para fins de reconhecimento. Por motivos práticos, a taxa de câmbio que se 
aproxima da taxa vigente na data da transação, é a que é usualmente utilizada. 
 
No caso de conversão de demonstrações contábeis a companhia mantém sua contabilidade em moeda funcional de acordo com 
os princípios contábeis, e somente no final do exercício, após o encerramento das demonstrações contábeis em moeda funcional, 
aplica os procedimentos de conversão. Neste caso, também são mantidos os controles em moeda estrangeira. 
Com isso, as variações cambiais ativas ou passivas a serem contabilizadas no resultado do exercício são diferentes, dependendo 
da moeda funcional adotada pela entidade, visto que as moedas estrangeiras serão todas as outras diferentes da moeda funcional 
adotada. 
 
Por exemplo, se uma empresa estabelecida no Brasil capta um financiamento em dólar norte-americano, haverá variação cambial 
a ser registrada contabilmente nos seus livros em REAIS (R$) somente se a moeda funcional desta empresa brasileira for o próprio 
real. Caso a moeda funcional adotada por esta empresa brasileira for o próprio dólar norte-americano, mesma moeda de captação 
do financiamento, não haverá variação cambial a ser registrada contabilmente nos seus livros em DOLÁRES (US$). 
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Veja-se, por exemplo, o caso da Embraer, que de fato atende a todos esses critérios e por isso, tem o dólar como sua moeda 
funcional. Essa análise decorreu-se porque a Administração, após análise das operações e negócios da Embraer, em relação 
principalmente aos fatores para determinação de sua moeda funcional, concluiu que o Dólar (“US$” ou “Dólar”) é a sua moeda 
funcional. Esta conclusão baseia-se na análise dos seguintes indicadores: 
 

� Moeda que mais influencia os preços de bens e serviços;  
� Moeda do país cujas forças competitivas e regulamentos mais influenciam na determinação do preço de venda de seus 

produtos e serviços;  
� Moeda que mais influência mão de obra, material e outros custos para fornecimento de produtos ou serviços;  
� Moeda na qual são obtidos, substancialmente, os recursos das atividades financeiras; e  
� Moeda na qual são normalmente acumulados os valores recebidos de atividades operacionais. 

 
 
A norma IAS 21 adotada no Brasil através do CPC 02 (R2), possibilita que uma companhia apresente suas demonstrações contábeis 
em qualquer moeda. Se a moeda de apresentação diferir da moeda funcional da companhia, esta deve converter seus resultados e 
posição financeira para a moeda de apresentação.  
Por exemplo, quando um grupo possui investimentos em diversas entidades com diferentes moedas funcionais, os resultados e a 
posição financeira de cada entidade são convertidos para uma moeda comum, de forma a possibilitar a apresentação de 
demonstrações contábeis consolidadas. 
 
A seguir segue demonstrativo extraído do site do CRC do Rio de Janeiro em relação apresentação de um artigo publicado com título 
“Moeda funcional, uma abordagem conceitual e interpretativa para investidores e gestores financeiros”. 
 
Reproduzimos a demonstração contábil da aplicação desses conceitos da Moeda Funcional através de um teste de conversão 
efetuado sobre Balanços Patrimoniais e Demonstrações do Resultado arquivados na CVM - Comissão de Valores Mobiliários pela 
Embraer, referentes à data-base de 31 de dezembro de 2013.  
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3.2 Instrução Normativa nº 1.515 de 24/11/2014. 
 
A contabilidade societária está regida pelas Normas Internacionais de Contabilidade atendidos os CPC’s Comitê de Pronunciamento 
Contábeis sendo esta evidenciada através do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) na Escrituração Contábil Digital (ECD) 
que veio substituir os tradicionais livros diários e razão apresentados em papel. E quando se comenta de contabilidade fiscal  é 
cumprir a Lei 12.973/2014 com seus ajustes fiscais que são realizados pela entrega SPED através da ECF partindo-se de uma 
contabilidade societária. 
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Título do documento A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) por meio da publicação IN RFB nº 1.515, estabelece um braço das questões que 
estavam indefinidas na Lei nº 12.973/2014 com boa parte, sobre os controles contábeis, mediante subcontas, das diferenças 
encontradas na contabilidade fiscal e na societária, foi cumprida, inclusive vindo estabelecer que algumas das diferenças sejam 
controladas em livro fiscal.  
Através da publicação dos seus artigos 155 e 156, a IN 1515, traz a definição para apresentação da Moeda Funcional na elaboração 
dos demonstrativos contábeis a serem informadas na ECD – Escrituração Contábil Digital. 
 

CAPÍTULO IV  
DA MOEDA FUNCIONAL DIFERENTE DA NACIONAL 
Art. 155. A pessoa jurídica deverá, para fins tributários, reconhecer e 
mensurar os seus ativos, passivos, receitas, custos, despesas, ganhos, 
perdas e rendimentos com base na moeda nacional. 
Art. 156. A pessoa jurídica que no período de apuração adotar, para fins 
societários, moeda funcional diferente da moeda nacional deverá elaborar, 
para fins tributários, escrituração contábil com base na moeda nacional, 
observado o disposto no art. 155. 
§ 1º A escrituração contábil de que trata o caput deverá conter todos os fatos 
contábeis do período de apuração, devendo ser elaborada em forma contábil 
e com a utilização do plano de contas da escrituração comercial. 
§ 2º Os lançamentos realizados na escrituração contábil de que trata o caput 
deverá, nos casos em que couber, manter correspondência com aqueles 
efetuados na escrituração comercial, inclusive no que se refere aos 
históricos. 
§ 3º A escrituração contábil de que trata o caput será transmitida ao Sped. 
§ 4º Na hipótese a que se refere o caput, o lucro líquido do exercício de que 
trata o § 1º do art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para efeito da 
determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social, 
deverá ser obtido com base na escrituração contábil de que trata o caput e 
deverá ser apurado com observância das disposições da Lei nº 6.404, de 
1976, ressalvado o disposto no art. 155. 
§ 5º Os ajustes de adição, exclusão ou compensação, prescritos ou 
autorizados pela legislação tributária para a determinação do lucro real e da 
base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, deverão ser 
realizados com base nos valores reconhecidos e mensurados na moeda 
nacional, nos termos do art. 155, constantes na escrituração contábil de que 
trata o caput. 

 
 
 

3.3   Moeda Funcional registros tratados na ECD. 
 
Na publicação do Manual de Orientação do Leiaute da ECD anterior, aprovado pelo Ato Declaratório Executivo Cofis nº 42/2015, 
na Seção 1.2.8, já estava previsto que, a partir de 2016, a pessoa jurídica deveria apresentar, na ECD, o livro M - ECD em Moeda 
Funcional.  
 
Moeda funcional é a moeda do ambiente econômico principal no qual a entidade opera. Neste caso decorre de transações em 
moeda estrangeira e operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma entidade no Brasil e como converter as 
demonstrações contábeis de entidade no exterior para a moeda de apresentação das demonstrações contábeis no Brasil para fins 
de registro da equivalência patrimonial, de consolidação integral ou proporcional das demonstrações contábeis; e também como 
converter as demonstrações contábeis de entidade no Brasil em outra moeda.  
 
Livro M – Moeda Funcional 
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Porém, com o advento do Ato Declaratório Executivo Cofis nº 82/2015, foi aprovado o novo Manual de Orientação do Leiaute da 
ECD, que instituiu o leiaute 4 a ser utilizado para escriturações a partir do ano-calendário 2015 (ECD 2016), que traz novas 
orientações. 
 
 
Dessa forma, na ECD 2016, a ser entregue até 30.05.2016, deverão ser incluídas as seguintes informações: 
 
a) moeda funcional: as pessoas jurídicas obrigadas a transmitir, via Sped, a escrituração em moeda funcional diferente da moeda 
nacional, nos termos do art. 156 da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, deverão preencher o campo de identificação de moeda 
funcional do registro 0000 (0000.IDENT_MF) com "S" (sim) constante no leiaute 4, instituído pelo Manual de Orientação do Leiaute 
da ECD, constante do anexo ao Ato Declaratório Executivo Cofis nº 82/2015, observando-se que: 
a.1) quando o campo "0000.IDENT_MF" (identificação de moeda funcional) for igual a "S" (sim), fica indicado que a escrituração 
abrange valores com base na moeda funcional. Nesse caso, os campos já existentes nos registros a seguir deverão ser preenchidos 
com os valores baseados em moeda funcional, atendendo ao disposto nos arts. 155 e 156 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.515/2014:  
 

 
 
a.2) consequentemente, os valores do bloco J (demonstrações contábeis) serão verificados pelo programa da ECD, por meio dos 
códigos de aglutinação, considerando os valores baseados em moeda funcional dos registros do bloco I (lançamentos contábeis);  
a.3) a pessoa jurídica deverá criar os campos adicionais auxiliares no arquivo da ECD, por meio do preenchimento do registro I020 
(campos adicionais), para informar os valores da contabilidade que não reflitam os efeitos da moeda funcional; 
 
Com base nestes novos registros qual o entendimento em relação a estes registros, e como deve ser gerada as informações para 
o SPED Contábil realizadas em moeda funcional? 
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Título do documento As informações em moeda funcional e em real, nos próprios registros que sofrerão impacto da moeda funcional, no manual 
existem os campos para as duas informações: 
 
No registro I155, nos campos 04, 06, 07 e 08 (os já existentes nas versões anteriores) vão estar os valores em moeda 
NACIONAL funcional e nos campos 10, 12, 13 e 14 os valores com efeitos em FUNCIONAL real. Contudo na descrição de 
cada campo, como exemplo o campo 10 do registro I155: Valor do saldo inicial do período COM sem os efeitos da moeda 
funcional.  
 
NOTA: Recentemente a Receita Federal publicou (14/03/2016) no seu novo sítio SPED (http:\\sped.rfb.gov.br) a notícia 
esclarecendo que ocorreu um erro em relação ao preenchimento da moeda funcional no manual da ECD, publicado através da 
ADE COFIS nº 09/2016. Por esse motivo, que deixamos evidenciado, a inversão de campos, e acreditamos que na próxima 
publicação do manual da ECD esteja corrigido, conforme a própria orientação evidenciada no sítio SPED em destaque: 
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Tomando o exemplo da própria orientação, simulamos o preenchimento de um dos registros da ECD como base o I155. 
 
a)Empréstimo em 01/02/2015 em U$ 100.000.00 
b)Cotação em 01/02/2015 em U$ 1.00 = R$ 3,00 
c)Cotação em 31/12/2015 em U$ 1.00 = R$ 4,00  
d)Conversão da moeda Dólar para Real empréstimo em 01/02/2015 = R$ 300,000,00 
e)Variação cambial Passiva = R$ 100.000,00  
f) Conversão da moeda Dólar para Real empréstimo em 31/12/2015 a pagar = R$ 400,000,00 (300.000 + 100.000). 
 

O manual instrui que os campos já existentes no registro I155, I157, I200, I250, I310 e I355 passam conter os valores 
influenciados pela moeda funcional. 
 
Com base no exemplo o registro I155, nos campos 04, 06 07 e 08 (os já existentes) vão estar preenchidos em moeda NACIONAL 
com os valores nos campos 04 a 08 VL_SLD_FIN de R$ 300.000,00. 
 

 
 
 
Nos Campos Adicionais deverão constar o valor da moeda que reflita os efeitos da moeda FUNCIONAL, ou seja, deverá constar 
no Registro I155 campos 10 a 14 VL_SLD_FIN_AUX o valor de R$ 400.000,00. 
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3.4 Esclarecimentos adicionais / Consultoria IOB. 
 
 
Passamos a esclarecer as questões propostas: 
 
Questão 01: Todos os valores são em Reais (moeda nacional)? 
 
Resposta: Sim. Todos os valores devem estar expressos em moeda Real na ECD. A pessoa jurídica deverá criar campos adicionais 
auxiliares no arquivo da ECD, por meio do preenchimento do registro I020, para informar os valores da contabilidade em moeda 
funcional, convertida para reais conforme regras previstas na legislação contábil em conformidade as instruções do manual da 
Escrituração Contábil Digital. 
 
Questão 02 - A dúvida é que no caso de Patrimônio Líquido e Contas de Resultado os campos existentes e os campos adicionais 
terão os mesmos valores uma vez que a contabilidade na segunda moeda faz exatamente esta conversão na entrada do fato 
contábil, isto está correto? 
 
Resposta: Em relação ao primeiro questionamento os campos existentes e os campos adicionais não terão os mesmos valores. 
A Receita Federal do Brasil publicou texto na internet dispondo sobre o assunto, através de "errata" do Manual da ECD, anexo ao 
ADE Cofis nº 9/2016. 
 
Assim, conforme a nova orientação que deverá ser aplicada no envio do arquivo da ECD relativa ao ano-calendário de 2015, o 
contribuinte deverá transmitir, via Sped, a escrituração em moeda funcional diferente da moeda nacional, nos termos do art. 156 
da IN RFB nº 1.515/2014, devendo preencher o campo identificação de moeda funcional do registro 0000 (0000.IDENT_MF) com 
"S" (Sim) constante no leiaute 4. 
 
Quando o Registro 0000.IDENT_MF for igual a "S", os campos já existentes nos registros I155, I157, I200, I250, I310 e I355 
deverão ser preenchidos com os valores baseados em moeda nacional, atendendo ao disposto nos artigos 155 e 156 desta IN. 
 
A pessoa jurídica deverá também criar campos adicionais auxiliares no arquivo da ECD, por meio do preenchimento do registro 



 
 

 

 

15 

Orientações Consultoria de Segmentos 

Orientações Consultoria de Segmentos – Moeda Funcional novos 
registros introduzidos na ECD. 

I020, para informar os valores da contabilidade em moeda funcional, convertida para reais conforme regras previstas na legislação 
contábil. 
 
Questão 03 - Dúvida: Os registros I150/I155 são separados mês a mês mas, segundo o critério, para contas de Ativo e Passivo 
será sempre a taxa de fechamento anual. 
 
¦I150¦01012015¦31012015¦ 
¦I155¦101010101¦¦5272000,00¦C¦680000,00¦661000,00¦5253000,00¦C¦ 
¦I150¦01022015¦28022015¦ 
¦I155¦101010101¦¦5253000,00¦C¦180000,00¦661000,00¦5734000,00¦C¦ 
... 
¦I150¦01122015¦31122015¦ 
¦I155¦101010101¦¦10063000,00¦C¦180000,00¦661000,00¦10544000,00¦C¦ 
 
Resposta: Os registros I150 e I155 referem-se aos saldos e movimentos mensais relativos ao Balancete de Verificação.  
Portanto, segundo o CPC 02, item 23, há critérios de conversão específicos para itens monetários e não monetários do balanço. 
 
Assim, proceda da seguinte forma: 
 
a) os itens monetários em moeda estrangeira devem ser convertidos, usando-se a taxa de câmbio de fechamento; 
b) os itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em moeda estrangeira devem ser convertidos, usando-se a 
taxa de câmbio vigente na data da transação; e 
c) os itens não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira devem ser convertidos, usando-se as 
taxas de câmbio vigentes nas datas em que o valor justo tiver sido mensurado. 
 
Questão 04 - Dúvida: os registros I200/I250 referente aos lançamentos contábeis seguindo o mesmos critérios de conversão, não 
poderão apresentar diferença com relação ao total apresentado no registro I155 (por exemplo no caso de conversões de valores 
com casas decimais) e ser apresentado erros no validador? 
 
Resposta: Isso mesmo, as demonstrações contábeis são geradas a partir dos lançamentos contábeis, portanto, não há diferença 
a ser apurada em relação às mesmas. 
 
Não se esqueça que não há um único critério específico de conversão. Assim, deverá ser observado o critério utilizado pela 
empresa no exterior a qual a empresa brasileira reporta. 
 
É o caso, por exemplo, quando os resultados e a posição financeira da entidade cuja moeda funcional é a de economia hiper 
inflacionária, há outro critério de conversão. Verifique o item 42 do CPC 02. 
 
Questão 05 - Outra dúvida existente é que no CPC 02 fala que Contas de Resultado pode ser convertido pela taxa Média (somar 
os valores das taxas de fechamento mensal de janeiro a dezembro e divide por 12 meses), Isto é valido? ou Teremos que ter as 
duas opções de conversão? 
 
Resposta: Este critério é utilizado para conversão de moeda de apresentação. A taxa média é utilizada para se aproximar das 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Porém, se houver significativa flutuação do câmbio a taxa média não deve 
ser utilizada. 
Para finalizar, não há somente um critério de conversão de demonstrações contábeis para moeda estrangeira, isto é, para moeda 
funcional. O CPC 02 dispõe pelo menos três: 
 
1) Transação em moeda estrangeira para moeda funcional (itens: 20 a 37) 
2) Conversão para a moeda de apresentação (itens: 38 a 43) 
3) Conversão de entidade no exterior (itens: 44 a 47) 
 
Recomendamos aplicar cada um deles a uma situação específica. 
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A fim de ratificarmos o entendimento, compartilhamos uma consulta com a IOB, e reproduzimos na integra efeitos a data proposta. 
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Realizamos uma nova consulta complementar junto a IOB, para esclarecimento de mais alguns fatos a qual compartilharemos na 
sequência: 
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4. Conclusão  
 
 
Com base na análise apresentada neste parecer, podemos concluir que a definição do ambiente econômico principal de uma 
entidade é o ponto crucial para a determinação da moeda funcional, isto significa, somente se dá se efetivamente houver mudança 
nas transações, nos eventos e nas condições subjacentes que são relevantes para a empresa, como por exemplo, uma alteração 
na moeda que influencie fortemente os preços de venda de bens e serviços, pode conduzir a alteração na moeda funcional da 
empresa. 
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Consequentemente as empresas que negociam, como fazem muitas empresas no Brasil, com empresas estrangeiras apenas 
comprando e vendendo mercadoria e serviços não enquadra-se no disposto do CPC 02, sendo esta nossa interpretação 
previamente, e portanto nada tem a declarar nos campos de moeda funcional da ECD – Escrituração Contábil Digital.  
A exemplo, uma empresa que realiza um contrato de exportação (a partir do Brasil) e receberá em dólares americanos, apenas 
registrará os efeitos da variação cambial na peça contábil em conta e método definido. Estas operações em nada deve confundir-
se com a participação em empresas coligadas, filiais, sucursais ou outras situação que reportem a consolidações ou equivalências 
patrimoniais de entidades no exterior. 
As condições dadas devem ser atendidas cumulativamente. O fato de um desses itens ser atendidos não implica que a moeda 
funcional estará definida. Por exemplo, 100% (cem por cento) das exportações são em dólares americanos, mas os custos são 
todos em reais, dá para definir como moeda o dólar? Aparentemente, não. Para a moeda funcional de uma empresa não ser a 
moeda local é necessário que praticamente todas as condições dadas, ou pelo menos a fortíssima maioria delas, estejam atendidas 
e Não só uma. 
Já uma companhia que deveria adotar uma moeda funcional diferente da sua moeda nacional e não a adota, terá o seu resultado 
do exercício em moeda nacional afetado por registros contábeis de variação cambial que não seriam pertinentes, afetando o lucro 
líquido do exercício. 
 
Em relação à moeda funcional, vejo tratar-se de coisa nova e que ainda terá muitos desdobramentos, uma delas é a orientação da 
própria Receita Federal no seu preenchimento, o que ainda, necessita de maiores esclarecimentos por sua parte. 
Existem ainda opiniões divididas em alguns blog’s e consultorias, entendendo que devem ser informadas todas as transações em 
moeda estrangeira (a receber ou a pagar), com sua devida particularidade, devendo constar da ECD em moeda funcional e nacional 
para que o fisco verifique as diferenças que são justamente a variação cambial. 
 
Nos casos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, o fisco criou novos registros na ECD para demonstrar os efeitos 
da Moeda Funcional, para fins societários, moeda diferente da moeda nacional no reconhecimento e na mensuração da diferença 
entre os resultados apurados com base naquela moeda e na moeda nacional.  
 
Conforme o manual de orientação da ECD, a escrituração em moeda funcional diferente da moeda nacional, deverão preencher o 
campo identificação de moeda funcional do registro 0000 (0000.IDENT_MF) com “S” (Sim) constante no leiaute 4. 
Quanto 0000.IDENT_MF for igual a “S”, os campos já existentes nos registros I155, I157, I200, I250, I310 e I355 deverão ser 
preenchidos com os valores baseados em moeda funcional, atendendo ao disposto nos artigos 155 e 156 da Instrução Normativa 
RFB no 1.515/2014. Consequentemente, os valores do bloco J serão verificados pelo programa da ECD, por meio dos códigos de 
aglutinação, considerando os valores baseados em moeda funcional dos registros do bloco I. Além disso, a pessoa jurídica deverá 
criar os seguintes campos adicionais auxiliares no arquivo da ECD, por meio do preenchimento do registro I020, para informar os 
valores da contabilidade que não reflitam os efeitos da moeda funcional. 
 
Caso, o cliente não concorde com o exposto, e diante do fato de até o momento ocorrerem dúvidas, recomendamos ao contribuinte 
que formalize consulta junto a sua jurisdição e região fiscal da Receita Federal, para que possa elucidar os fatos e responder o caso 
pontualmente com as orientações de preenchimento acerca da moeda funcional. 
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Na visão dos processos junto ao ERP, entendemos ter impactos na contabilização e geração dos arquivos para ECD, caso o cenário 
da empresa possua em seu meio econômico e contábil tais ajustes dos reflexos da moeda funcional. 
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7. Histórico de alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 

AM 07/03/2016 1.00 Moeda Funcional novos registros introduzidos na Escrituração 
Contábil Digital (ECD). 
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AM 21/03/2016 2.00 Moeda Funcional novos registros introduzidos na Escrituração 
Contábil Digital (ECD). 
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